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Programa Emprega + Mulheres - Lei nº 
14.457/22

A Lei nº 14.457/22 é uma legislação que visa promover a 
empregabilidade das mulheres e apoiar a parentalidade na primeira 
infância, e traz uma série de medidas para facilitar a inserção e a 
manutenção das mulheres no mercado de trabalho, além de prevenir 
e combater o assédio sexual e outras formas de violência no 
ambiente laboral, e está em vigor desde setembro de 2022, com 
exceção de alguns pontos específicos que entraram em vigor 
posteriormente.



O Programa Emprega + Mulheres institui algumas flexibilizações e 
regras específicas:

• Do Teletrabalho

Art. 7º Na alocação de vagas para as atividades que possam ser 
efetuadas por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a 
distância, nos termos do Capítulo II-A do Título II da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 , os empregadores deverão conferir prioridade:

I - às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou criança 
sob guarda judicial com até 6 (seis) anos de idade; e

II - às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou pessoa 
sob guarda judicial com deficiência, sem limite de idade.



• Da Flexibilização do Regime de Trabalho e das Férias
Art. 8º No âmbito dos poderes diretivo e gerencial dos empregadores, e considerada a 
vontade expressa dos empregados e das empregadas, haverá priorização na 
concessão de uma ou mais das seguintes medidas de flexibilização da jornada de 
trabalho aos empregados e às empregadas que tenham filho, enteado ou pessoa sob sua 
guarda com até 6 (seis) anos de idade ou com deficiência, com vistas a promover a 
conciliação entre o trabalho e a parentalidade:
I - regime de tempo parcial, nos termos do art. 58-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
II - regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de 
horas, nos termos do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
III - jornada de 12 (doze) horas trabalhadas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de 
descanso, nos termos do art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;
IV - antecipação de férias individuais; e
V - horários de entrada e de saída flexíveis.



§ 1º As medidas de que tratam os incisos I e IV do caput deste 
artigo somente poderão ser adotadas até o segundo ano:
I - do nascimento do filho ou enteado;
II - da adoção; ou
III - da guarda judicial.
§ 2º As medidas de que trata este artigo deverão ser formalizadas por 
meio de acordo individual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva 
de trabalho.
§ 3º O prazo fixado no § 1º deste artigo aplica-se inclusive para o 
empregado ou a empregada que tiver filho, enteado ou pessoa sob 
guarda judicial com deficiência.



• Do Regime Especial de Compensação de Jornada de Trabalho 
por meio de Banco de Horas

Art. 9º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho de empregado 
ou empregada em regime de compensação de jornada por meio de 
banco de horas, as horas acumuladas ainda não compensadas 
serão:
I - descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado ou à 
empregada, na hipótese de banco de horas em favor do 
empregador, quando a demissão for a pedido e o empregado ou 
empregada não tiver interesse ou não puder compensar a jornada 
devida durante o prazo do aviso prévio; ou
II - pagas juntamente com as verbas rescisórias, na hipótese de banco 
de horas em favor do empregado ou da empregada.



• Da Antecipação de Férias Individuais

Art. 10. A antecipação de férias individuais poderá ser concedida ao 
empregado ou à empregada que se enquadre nos critérios 
estabelecidos no § 1º do art. 8º desta Lei, ainda que não tenha 
transcorrido o seu período aquisitivo.

Parágrafo único. As férias antecipadas não poderão ser usufruídas em 
período inferior a 5 (cinco) dias corridos.

Art. 11. Para as férias concedidas na forma prevista no art. 10 desta 
Lei, o empregador poderá optar por efetuar o pagamento do 
adicional de 1/3 (um terço) de férias após a sua concessão, até a 
data em que for devida a gratificação natalina prevista no art. 1º da 
Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.



Art. 12. O pagamento da remuneração da antecipação das férias na 
forma do art. 10 desta Lei poderá ser efetuado até o quinto dia útil 
do mês subsequente ao início do gozo das férias, hipótese em que 
não se aplicará o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
Art. 13. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das 
férias ainda não usufruídas serão pagos juntamente com as verbas 
rescisórias devidas.
Parágrafo único. Na hipótese de período aquisitivo não cumprido, as 
férias antecipadas e usufruídas serão descontadas das verbas 
rescisórias devidas ao empregado no caso de pedido de demissão.



• Dos Horários de Entrada e Saída Flexíveis

Art. 14. Quando a atividade permitir, os horários fixos da jornada de 
trabalho poderão ser flexibilizados ao empregado ou à empregada que 
se enquadre nos critérios estabelecidos no caput do art. 8º desta Lei.

Parágrafo único. A flexibilização de que trata o caput deste artigo 
ocorrerá em intervalo de horário previamente estabelecido, 
considerados os limites inicial e final de horário de trabalho diário.



• Da Suspensão do Contrato de Trabalho para Qualificação Profissional
Art. 15. Mediante requisição formal da empregada interessada, para estimular 
a qualificação de mulheres e o desenvolvimento de habilidades e de 
competências em áreas estratégicas ou com menor participação feminina, o 
empregador poderá suspender o contrato de trabalho para participação em 
curso ou em programa de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador.
§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a suspensão do contrato de 
trabalho será formalizada por meio de acordo individual, de acordo coletivo ou de 
convenção coletiva de trabalho, nos termos do art. 476-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
§ 2º O curso ou o programa de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador priorizará áreas que promovam a ascensão profissional da 
empregada ou áreas com baixa participação feminina, tais como ciência, 
tecnologia, desenvolvimento e inovação.



§ 3º Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, a empregada fará 
jus à bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 
11 de janeiro de 1990.
§ 4º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do 
contrato de trabalho, o empregador poderá conceder à empregada ajuda 
compensatória mensal, sem natureza salarial.
§ 5º Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o empregador 
encaminhará ao Ministério do Trabalho e Previdência os dados referentes às 
empregadas que terão o contrato de trabalho suspenso.

§ 6º Se ocorrer a dispensa da empregada no transcurso do período de 
suspensão ou nos 6 (seis) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o 
empregador pagará à empregada, além das parcelas indenizatórias previstas na 
legislação, multa a ser estabelecida em convenção ou em acordo coletivo, que 
será de, no mínimo, 100% (cem por cento) sobre o valor da última remuneração 
mensal anterior à suspensão do contrato de trabalho.



• Da Suspensão do Contrato de Trabalho de Pais Empregados
Art. 17. Mediante requisição formal do empregado interessado, o empregador 
poderá suspender o contrato de trabalho do empregado com filho cuja mãe 
tenha encerrado o período da licença-maternidade para:

I - prestar cuidados e estabelecer vínculos com os filhos;
II - acompanhar o desenvolvimento dos filhos; e

III - apoiar o retorno ao trabalho de sua esposa ou companheira.

§ 1º A suspensão do contrato de trabalho ocorrerá nos termos do art. 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para participação em curso ou em programa de qualificação 
profissional oferecido pelo empregador, formalizada por meio de acordo individual, 
de acordo coletivo ou de convenção coletiva de trabalho.

§ 2º A suspensão do contrato de trabalho será efetuada após o término da 
licença-maternidade da esposa ou companheira do empregado.



§ 3º O curso ou o programa de qualificação profissional deverá ser oferecido pelo empregador, terá 
carga horária máxima de 20 (vinte) horas semanais e será realizado exclusivamente na 
modalidade não presencial, preferencialmente, de forma assíncrona.

§ 4º A limitação prevista no § 2º do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , não se aplica à suspensão do contrato de trabalho de 
que trata este artigo - (art. 476-A, § 2o  O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em 
conformidade com o disposto no caput deste artigo mais de uma vez no período de dezesseis 
meses”.

§ 5º O empregado fará jus à bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990.

§ 6º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do contrato de 
trabalho, o empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem 
natureza salarial.

§ 7º Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão ou nos 6 
(seis) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagará ao empregado, 
além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa a ser estabelecida em 
convenção ou em acordo coletivo, que será de, no mínimo, 100% (cem por cento) sobre o valor 
da última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato.



Art. 18. São deveres do empregador:
I - dar ampla divulgação aos seus empregados sobre a possibilidade de 
apoiar o retorno ao trabalho de suas esposas ou companheiras após o 
término do período da licença-maternidade;
II - orientar sobre os procedimentos necessários para firmar acordo 
individual para suspensão do contrato de trabalho com qualificação; e
III - promover ações periódicas de conscientização sobre parentalidade 
responsiva e igualitária para impulsionar a adoção da medida pelos seus 
empregados.
Art. 19. Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o 
empregador encaminhará ao Ministério do Trabalho e Previdência os dados 
referentes aos empregados que terão o contrato de trabalho suspenso para 
apoiar o retorno ao trabalho de suas esposas ou companheiras.



• DAS REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDOS INDIVIDUAIS

Art. 21. A opção por acordo individual para formalizar as medidas previstas no art. 3º, no § 2º do 
art. 8º (acréscimos nossos - regime de tempo parcial, regime especial de compensação de 
jornada de trabalho por meio de banco de horas, jornada de 12 (doze) horas trabalhadas por 36 
(trinta e seis), antecipação de férias individuais; e horários de entrada e de saída flexíveis), no § 1º 
do art. 15 (acréscimos nossos – suspensão do contrato de empregadas) e no § 1º do art. 17 
desta Lei (acréscimos nossos – suspensão do contrato de empregados) somente poderá ser 
realizada: 
I - nos casos de empresas ou de categorias de trabalhadores para as quais não haja acordo 
coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados; ou

II - se houver acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados, se o acordo 
individual a ser celebrado contiver medidas mais vantajosas à empregada ou ao empregado 
que o instrumento coletivo vigente.”

Art. 22. Tanto na priorização para vagas em regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a 
distância quanto na adoção das medidas de flexibilização e de suspensão do contrato de trabalho 
previstas nos Capítulos III, IV e V desta Lei, deverá sempre ser levada em conta a vontade 
expressa da empregada ou do empregado beneficiado pelas medidas de apoio ao exercício 
da parentalidade.



• DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E DE COMBATE AO ASSÉDIO 
SEXUAL E A OUTRAS FORMAS DE VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DO 
TRABALHO

Art. 23. Para a promoção de um ambiente laboral sadio, seguro e que 
favoreça a inserção e a manutenção de mulheres no mercado de 
trabalho, as empresas com Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
e de Assédio (Cipa) deverão adotar as seguintes medidas, além de outras 
que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao 
assédio sexual e às demais formas de violência no âmbito do trabalho:

I - inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras 
formas de violência nas normas internas da empresa, com ampla 
divulgação do seu conteúdo aos empregados e às empregadas;



II - fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, 
para apuração dos fatos e, quando for o caso, para aplicação de sanções 
administrativas aos responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e 
de violência, garantido o anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos 
procedimentos jurídicos cabíveis;
III - inclusão de temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a 
outras formas de violência nas atividades e nas práticas da Cipa; e

IV - realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de 
orientação e de sensibilização dos empregados e das empregadas de todos os níveis 
hierárquicos da empresa sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à 
igualdade e à diversidade no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e 
que apresentem máxima efetividade de tais ações.

§ 1º O recebimento de denúncias a que se refere o inciso II do caput deste artigo não 
substitui o procedimento penal correspondente, caso a conduta denunciada pela vítima se 
encaixe na tipificação de assédio sexual contida no art. 216-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), ou em outros crimes de violência tipificados na 
legislação brasileira.



§ 2º O prazo para adoção das medidas previstas nos incisos I, II, III e IV do caput 
deste artigo é de 180 (cento e oitenta) dias após a entrada em vigor desta Lei. 
A partir do dia 21 de março de 2023, todos os treinamentos obrigatórios para 
membros, titulares e suplentes da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes e de Assédio) devem ter em seu programa a prevenção e o 
combate ao assédio sexual e outras formas de violência no trabalho
MTE lança cartilha com orientações sobre direitos da mulher trabalhadora. LINK 
para acesso a cartilha: ⤵

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/junho/mte-
lanca-cartilha-com-orientacoes-sobre-direitos-da-mulher-
trabalhadora/cartilha.direitosdamulhertrabalhadora.mte.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/junho/mte-
lanca-cartilha-com-orientacoes-sobre-direitos-da-mulher-trabalhadora
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